PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEVEDOS
Secretaria Municipal de Assistência Social

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Processo Administrativo nº 	/2026

Objeto: Contratação de locação de imóvel residencial para concessão de Aluguel Social – Benefício Eventual
Beneficiária: Gisele Fonseca dos Santos
CPF: 037.518.380-90
Locadora/Proprietária: Daniele da Silva Simões
Endereço da Residência: Rua Vasco Rodrigues, nº46, COHAB – Quevedos
CPF: 022.300.630-06
Período: Outubro a Dezembro de 2026
Prazo: 03 (três) meses 
Valor mensal: R$ 500,00 
Valor total: R$ 1.500,00
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação – Art. 74, Lei nº 14.133/2021

I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO
A presente contratação tem por finalidade viabilizar a concessão temporária de Aluguel Social em favor da Sra. Gisele Fonseca dos Santos, CPF nº 037.518.380-90, diante de situação de vulnerabilidade social e necessidade de garantia temporária de moradia, conforme avaliação e acompanhamento técnico realizados no âmbito da Política Municipal de Assistência Social.
A necessidade encontra fundamento na concepção dos benefícios eventuais como provisões suplementares e provisórias integrantes das garantias do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, destinadas ao atendimento de situações de nascimento, morte, vulnerabilidade temporária e calamidade pública, conforme dispõe o art. 22 da Lei Federal nº 8.742/1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS.
O Decreto Federal nº 6.307/2007 regulamenta os benefícios eventuais e estabelece que a situação de vulnerabilidade temporária compreende riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, podendo decorrer, entre outras situações, da falta de condições para suprir necessidades básicas, da falta de
domicílio, da impossibilidade de garantir abrigo aos filhos e de outras situações sociais que comprometam a sobrevivência.
Nesse contexto, a concessão temporária de moradia constitui medida socioassistencial destinada a evitar o agravamento da situação de vulnerabilidade, assegurando condições mínimas de proteção, segurança e dignidade durante o período necessário à superação ou redução da situação que originou a demanda.
A contratação será realizada por meio de Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 74 da Lei nº 14.133/2021, em razão da natureza singular do objeto: o imóvel identificado atende às necessidades específicas da beneficiária, não existindo possibilidade de competição objetiva para esta finalidade determinada, já que se trata de atendimento individualizado e vinculado a características e localização precisas.
A escolha recai sobre o imóvel situado na Rua Vasco Rodrigues, nº 46, Bairro COHAB, neste Município, por atender plenamente às necessidades da família, apresentando condições adequadas de habitabilidade, dimensão compatível, localização acessível e proximidade com a rede de serviços, estando, ainda, o valor locatício dentro dos parâmetros praticados no mercado imobiliário local.
A contratação será realizada diretamente pelo Município de Quevedos com a proprietária do imóvel, Sra. Daniele da Silva Simões, CPF nº 022.300.630-06, não havendo transferência do valor do aluguel diretamente à beneficiária. O Município efetuará o pagamento diretamente à proprietária, conforme as condições estabelecidas no instrumento contratual.
A medida terá caráter temporário, excepcional e complementar, não substituindo as políticas permanentes de habitação, renda ou demais políticas públicas destinadas à superação das vulnerabilidades sociais.
A ausência da contratação poderá ocasionar a interrupção da proteção habitacional temporariamente necessária à beneficiária, com possibilidade de agravamento da vulnerabilidade social, exposição a situação de desproteção e comprometimento do acesso a condições mínimas de moradia.
Interesse público envolvido
O interesse público está diretamente relacionado à garantia da proteção social prevista no SUAS e ao atendimento de situação concreta de vulnerabilidade social identificada pela equipe técnica da Assistência Social.
A contratação possibilitará a manutenção de moradia residencial durante período determinado de 03 (três) meses, contribuindo para a preservação da dignidade, segurança e proteção social da beneficiária e para a prevenção do agravamento da situação de vulnerabilidade.
A concessão encontra-se vinculada à avaliação técnica realizada pela Assistência Social (Técnico de Referência do CRAS) e deverá permanecer condicionada à manutenção dos pressupostos que justificaram o benefício.

II – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
A presente demanda não consta de forma específica no Plano de Contratações Anual – PCA, por tratar-se de situação concreta, individualizada e imprevisível de vulnerabilidade social identificada durante o acompanhamento socioassistencial.
Não obstante, a despesa encontra-se amparada pela previsão genérica da finalidade de Benefícios Eventuais constante no orçamento vigente, na programação da Secretaria Municipal de Assistência Social, estando garantida a dotação orçamentária específica para a concessão de auxílios e benefícios de natureza socioassistencial, conforme Lei nº 8.742/1993 – Lei Orgânica da Assistência Social.
A imprevisibilidade refere-se à ocorrência do caso concreto e individual, e não à finalidade pública, que já se encontra contemplada no planejamento orçamentário do Município.

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1 Requisitos do objeto
O objeto consiste na locação temporária de imóvel residencial destinado exclusivamente à moradia da beneficiária Gisele Fonseca dos Santos, durante o período de outubro, novembro e dezembro de 2026.
O imóvel deverá:
· apresentar condições adequadas de habitabilidade;
· possuir condições mínimas de segurança e salubridade;
· ser destinado exclusivamente à finalidade residencial;
· estar disponível para ocupação durante todo o período contratado;
· atender às condições verificadas pela equipe técnica responsável;
· possuir identificação da proprietária/locadora e documentação necessária à formalização contratual;
· possuir valor de locação compatível com a necessidade apresentada e com os valores praticados para imóveis de características semelhantes no Município, conforme pesquisa/documentação juntada ao processo.
O imóvel será utilizado exclusivamente como moradia temporária da beneficiária durante o período de vigência do benefício.
3.2 Requisitos de entrega, execução e recebimento
A execução ocorrerá mediante contrato de locação firmado entre o Município de Quevedos e a proprietária do imóvel, com vigência de 03 (três) meses.
O pagamento será realizado diretamente à proprietária, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) mensais, totalizando R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).
Os pagamentos serão efetuados em 03 (três) parcelas, correspondentes aos meses de outubro, novembro e dezembro de 2026, observadas as condições estabelecidas no instrumento contratual.
A fiscalização da execução deverá verificar a manutenção da finalidade da locação e o cumprimento das condições pactuadas, sem prejuízo do acompanhamento socioassistencial realizado pela equipe técnica.

IV –	ESTIMATIVAS	DAS	QUANTIDADES	PARA	A	CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO
A necessidade corresponde à contratação de 01 (um) imóvel residencial, pelo período de 03 (três) meses.
	Item
	Descrição
	Und
	Qtde
	Valor
mensal
	Valor
total

	

01
	Locação de imóvel residencial para concessão de Aluguel Social à Sra. Gisele Fonseca
dos Santos
	

mês
	

03
	
R$ 500,00
	
R$ 1.500,00


Memória de cálculo
A quantidade foi definida com base na necessidade temporária identificada pela equipe técnica da Assistência Social, considerando o período necessário para a concessão do benefício.
03 meses × R$ 500,00 = R$ 1.500,00
O quantitativo não representa contratação continuada, tratando-se de provisão temporária vinculada à situação concreta de vulnerabilidade social da beneficiária.
Interdependências e economia de escala
Não foram identificadas demandas semelhantes que permitam agrupamento ou obtenção de economia de escala, considerando que a contratação está vinculada a beneficiária específica, imóvel determinado e período determinado.
V – LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO
Considerando a natureza específica da demanda, foram consideradas as seguintes alternativas:
Alternativa 1 – Não contratação
A não contratação não atende à necessidade identificada, pois deixaria de ser providenciada a proteção habitacional temporária necessária à beneficiária, podendo resultar no agravamento da vulnerabilidade social.
Alternativa 2 – Concessão de recurso financeiro diretamente à beneficiária
Essa alternativa não corresponde à solução pretendida pelo Município, uma vez que a Administração opta por assegurar que o recurso seja aplicado diretamente na finalidade de moradia, mediante contratação com a proprietária do imóvel.
Alternativa 3 – Contratação direta de imóvel residencial pelo Município
Esta alternativa permite que o Município formalize diretamente a locação do imóvel com a proprietária, assegurando que os recursos públicos sejam destinados especificamente ao pagamento da moradia temporária.
Considerando a finalidade do benefício, a situação individualizada da beneficiária, a necessidade temporária e a identificação do imóvel adequado à finalidade, esta é a solução adotada para atendimento da demanda.
A análise jurídica deverá definir o enquadramento específico do procedimento de contratação à luz da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável, especialmente quanto ao instrumento jurídico adequado para a locação do imóvel.
A solução escolhida deverá observar, ainda, a documentação necessária à comprovação da propriedade ou legitimidade para locação, a adequação do imóvel, a compatibilidade do valor e as demais condições legais pertinentes.
VI – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado da contratação é de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).
	Item
	Descrição
	Quantidade
	Valor
unitário/mensal
	Valor
total

	
01
	Locação de imóvel residencial destinado ao Aluguel Social
	
03 meses
	
R$ 500,00
	R$ 1.500,00


A estimativa deverá ser acompanhada da documentação utilizada para demonstrar a compatibilidade do valor da locação com o mercado, considerando-se as características do imóvel, localização, condições de habitabilidade, dimensão e demais elementos pertinentes.
A pesquisa de preços deverá observar os parâmetros previstos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, naquilo que for aplicável à contratação, podendo ser utilizados dados de contratações similares, valores praticados no mercado e demais fontes admitidas pela legislação.

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução consiste na locação temporária de imóvel residencial pelo Município de Quevedos, diretamente com a proprietária Sra. Daniele da Silva Simões, CPF nº 022.300.630-06, para utilização como moradia da beneficiária Gisele Fonseca dos Santos, CPF nº 037.518.380-90.
A contratação terá duração de 03 (três) meses, correspondentes aos meses de outubro, novembro e dezembro de 2026.
O valor mensal será de R$ 500,00, perfazendo o valor total de R$ 1.500,00.
O pagamento será realizado diretamente à proprietária, mediante contrato formal e comprovação do cumprimento das condições pactuadas.
A solução possui caráter temporário e socioassistencial, estando vinculada à avaliação da situação de vulnerabilidade e ao acompanhamento pela equipe responsável da Política Municipal de Assistência Social.
A concessão não gera direito automático à prorrogação, devendo eventual continuidade depender de nova avaliação técnica e da existência de previsão legal, orçamentária e financeira.
VIII –	JUSTIFICATIVAS	PARA	O	PARCELAMENTO	OU	NÃO	DA CONTRATAÇÃO
A contratação não comporta parcelamento em diferentes fornecedores ou itens, pois corresponde à locação de um único imóvel residencial, destinado ao atendimento de uma necessidade habitacional individualizada e temporária.
O parcelamento do objeto seria incompatível com a própria natureza da solução, uma vez que o resultado pretendido depende da disponibilização integral de uma única unidade residencial durante o período estabelecido.
Assim, a contratação será realizada de forma única, pelo período de 03 (três) meses, com pagamentos mensais conforme estabelecido no contrato.
IX – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados:
1. Garantir moradia temporária e adequada à beneficiária durante o período de concessão do benefício;
2. Evitar o agravamento da situação de vulnerabilidade social;
3. Assegurar condições mínimas de proteção, segurança e dignidade;
4. Aplicar o recurso público diretamente na finalidade para a qual foi destinado;
5. Garantir que o pagamento seja realizado diretamente à proprietária do imóvel;
6. Promover resposta socioassistencial temporária e proporcional à situação identificada;
7. Possibilitar o acompanhamento da situação familiar e social pela equipe responsável.
Indicadores
· 01 beneficiária atendida;
· 01 imóvel residencial disponibilizado;
· 03 meses de proteção habitacional;
· 03 parcelas mensais de R$ 500,00;
· 100% dos pagamentos destinados à finalidade contratada;
· acompanhamento da situação pela rede socioassistencial durante o período do benefício.
X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
Previamente à formalização da contratação, deverão ser adotadas as seguintes providências:
1. Providência: juntada ao processo do estudo social/relatório ou parecer técnico que fundamenta a concessão do benefício.
Responsável:   Secretaria   Municipal   de   Assistência   Social/CRAS.
Prazo: previamente à formalização da contratação.
2. Providência: comprovação da propriedade ou legitimidade da Sra. Daniele da Silva Simões para realizar a locação do imóvel.
Responsável:	setor	administrativo	competente.
Prazo: previamente à assinatura do contrato.
3. Providência: verificação das condições de habitabilidade do imóvel. Responsável:	Administração	Municipal/equipe	competente. Prazo: previamente à assinatura do contrato.
4. Providência: realização e juntada da pesquisa de compatibilidade do valor de R$ 500,00 mensais com o mercado, conforme os parâmetros legais aplicáveis. Responsável: setor responsável pelas contratações.
Prazo: durante a instrução processual.
5. Providência: verificação da disponibilidade orçamentária.
Responsável: setor de Contabilidade/Finanças.
Prazo: previamente à contratação.
6. Providência: análise jurídica quanto ao enquadramento e instrumento jurídico adequado para a contratação.
Responsável: Procuradoria Jurídica Municipal.
Prazo: previamente à formalização.
7. Providência: designação dos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual.
Responsável:	Administração	Municipal.
Prazo: previamente ou no momento da formalização contratual.
XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes que condicionem a execução da presente solução.
A contratação possui finalidade específica e temporária, destinada exclusivamente à garantia de moradia da beneficiária durante o período de outubro a dezembro de 2026.
O acompanhamento socioassistencial realizado pela equipe da Assistência Social integra a própria execução da proteção social, não constituindo contratação independente necessária à execução do objeto.

XII – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS
A contratação possui baixo potencial de impacto ambiental, considerando que se trata exclusivamente de locação temporária de imóvel residencial já existente, sem previsão de obras, reformas estruturais, aquisição de equipamentos ou geração extraordinária de resíduos decorrentes da contratação.
Não estão previstas intervenções físicas no imóvel que possam produzir impactos ambientais relevantes.
Deverá ser observada a adequada utilização do imóvel durante o período contratual, bem como a destinação regular de resíduos domésticos, conforme as normas municipais aplicáveis.

XIII – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A contratação é viável.
A solução proposta mostra-se adequada à necessidade identificada pela Política Municipal de Assistência Social, considerando o caráter temporário da situação de vulnerabilidade, a necessidade de proteção habitacional e a finalidade dos benefícios eventuais no âmbito do SUAS.
A LOAS estabelece que os benefícios eventuais constituem provisões suplementares e provisórias destinadas, entre outras situações, ao atendimento de vulnerabilidade temporária.
O Decreto Federal nº 6.307/2007, por sua vez, reconhece a vulnerabilidade temporária decorrente de situações relacionadas à falta de domicílio, impossibilidade de garantir abrigo e outras situações sociais que
comprometam a sobrevivência, reforçando a pertinência da adoção de medidas temporárias de proteção.
A contratação proposta apresenta:
· objeto determinado;
· beneficiária identificada;
· proprietária identificada;
· imóvel residencial destinado à moradia;
· prazo determinado de 03 meses;
· valor mensal de R$ 500,00;
· valor total de R$ 1.500,00;
· finalidade socioassistencial definida;
· acompanhamento pela Assistência Social;
· pagamento diretamente à proprietária;
· caráter temporário e excepcional.
A solução deverá ser formalizada após a instrução do processo com a documentação pertinente, avaliação técnica, comprovação da adequação do imóvel, pesquisa de compatibilidade do valor, disponibilidade orçamentária e manifestação jurídica quanto ao procedimento e instrumento contratual adequado.
Ressalta-se que a concessão do Aluguel Social possui natureza temporária e vinculada à situação concreta de vulnerabilidade, não constituindo direito permanente à manutenção da locação pelo Município.
Eventual prorrogação deverá ser objeto de nova avaliação técnica e administrativa, observados os critérios da legislação municipal aplicável, a disponibilidade orçamentária e a análise jurídica pertinente.

Quevedos – RS, 24 de setembro de 2026.



Vagner Araujo
Assistente Social – CRESS 11.188 Secretaria Municipal de Assistência Social Município de Quevedos – RS
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